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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).
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VIII - para tratamento de saúde;
IX - Licença por acidente em serviço (art. 211);
X - Licença à Gestante (art. 207);
XI - Licença à Adotante (art. 210);
XII – Licença Paternidade (art. 208).
Nos parâmetros do referido Estatuto, temos a seguinte 

explanação:
Art. 83.  Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 

doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto 
ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e 
conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por 
perícia médica oficial. 

§1o A licença somente será deferida se a assistência direta do 
servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente 
com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na 
forma do disposto no inciso II do art. 44. 

§2o  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
condições: 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor;

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem 
remuneração.

§3o O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a 
partir da data do deferimento da primeira licença concedida. 

 §4o A soma das licenças remuneradas e das licenças não 
remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas 
em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto 
no §3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos 
I e II do §2o.

§2o  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, 
poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes 
condições: 

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a 
remuneração do servidor;  

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem 
remuneração. 

§3o O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a 
partir da data do deferimento da primeira licença concedida.  

§4o A soma das licenças remuneradas e das licenças não 
remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas 
em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto 
no §3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos 
I e II do §2o.

§2o No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro 
também seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
poderá haver exercício provisório em órgão ou entidade da 
Administração Federal direta, autárquica ou fundacional, desde que 
para o exercício de atividade compatível com o seu cargo.

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será 
concedida licença, na forma e condições previstas na  legislação 
específica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá 
até 30 (trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do 
cargo.

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, 
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção 
partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

§1o O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde 
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a 
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a 
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito. 

§2o A partir do registro da candidatura e até o décimo dia 
seguinte ao da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os 
vencimentos do cargo efetivo, somente pelo período de três meses.

Art. 87. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 
poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, 
para participar de curso de capacitação profissional. 

Art. 91. A critério da Administração, poderão ser concedidas ao 
servidor ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio 
probatório, licenças para o trato de assuntos particulares pelo prazo 
de até três anos consecutivos, sem remuneração.  

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer 
tempo, a pedido do servidor ou no interesse do serviço.

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem 
remuneração para o desempenho de mandato em confederação, 
federação, associação de classe de âmbito nacional, sindicato 
representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão 
ou, ainda, para participar de gerência ou administração em 
sociedade cooperativa constituída por servidores públicos para 
prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea c do 
inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento 
e observados os seguintes limites:

I - para entidades com até 5.000 (cinco mil) associados, 2 (dois) 
servidores; 

II - para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta 
mil) associados, 4 (quatro) servidores; 

III - para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, 
8 (oito) servidores. 

§1o Somente poderão ser licenciados os servidores eleitos para 
cargos de direção ou de representação nas referidas entidades, 
desde que cadastradas no órgão competente.     

§2o. A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser 
renovada, no caso de reeleição. 

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento 
de saúde, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem 
prejuízo da remuneração a que fizer jus.

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 
(cento e vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.     

§1o . A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica.

§2o No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a 
partir do parto.

§3o No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, 
a servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, 
reassumirá o exercício.

§4o No caso de aborto atestado por médico oficial, a servidora 
terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor terá 
direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio filho, até a idade de seis 
meses, a servidora lactante terá direito, durante a jornada de 
trabalho, a uma hora de descanso, que poderá ser parcelada em 
dois períodos de meia hora.
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CAPÍTULO V
DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS

Art. 33. A transferência internacional de dados pessoais so-
mente é permitida nos seguintes casos:

I - para países ou organismos internacionais que proporcionem 
grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto nesta Lei;

II - quando o controlador oferecer e comprovar garantias de 
cumprimento dos princípios, dos direitos do titular e do regime de 
proteção de dados previstos nesta Lei, na forma de:

a) cláusulas contratuais específicas para determinada transfe-
rência;

b) cláusulas-padrão contratuais;
c) normas corporativas globais;
d) selos, certificados e códigos de conduta regularmente emi-

tidos;
III - quando a transferência for necessária para a cooperação ju-

rídica internacional entre órgãos públicos de inteligência, de inves-
tigação e de persecução, de acordo com os instrumentos de direito 
internacional;

IV - quando a transferência for necessária para a proteção da 
vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro;

V - quando a autoridade nacional autorizar a transferência;
VI - quando a transferência resultar em compromisso assumido 

em acordo de cooperação internacional;
VII - quando a transferência for necessária para a execução de 

política pública ou atribuição legal do serviço público, sendo dada 
publicidade nos termos do inciso I do caput do art. 23 desta Lei;

VIII - quando o titular tiver fornecido o seu consentimento es-
pecífico e em destaque para a transferência, com informação prévia 
sobre o caráter internacional da operação, distinguindo claramente 
esta de outras finalidades; ou

IX - quando necessário para atender as hipóteses previstas nos 
incisos II, V e VI do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Para os fins do inciso I deste artigo, as pessoas 
jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Infor-
mação) , no âmbito de suas competências legais, e responsáveis, 
no âmbito de suas atividades, poderão requerer à autoridade na-
cional a avaliação do nível de proteção a dados pessoais conferido 
por país ou organismo internacional.

Art. 34. O nível de proteção de dados do país estrangeiro ou do 
organismo internacional mencionado no inciso I do caput do art. 
33 desta Lei será avaliado pela autoridade nacional, que levará em 
consideração:

I - as normas gerais e setoriais da legislação em vigor no país de 
destino ou no organismo internacional;

II - a natureza dos dados;
III - a observância dos princípios gerais de proteção de dados 

pessoais e direitos dos titulares previstos nesta Lei;
IV - a adoção de medidas de segurança previstas em regula-

mento;
V - a existência de garantias judiciais e institucionais para o res-

peito aos direitos de proteção de dados pessoais; e
VI - outras circunstâncias específicas relativas à transferência.
Art. 35. A definição do conteúdo de cláusulas-padrão contra-

tuais, bem como a verificação de cláusulas contratuais específicas 
para uma determinada transferência, normas corporativas globais 

ou selos, certificados e códigos de conduta, a que se refere o inciso 
II do caput do art. 33 desta Lei, será realizada pela autoridade na-
cional.

§1º Para a verificação do disposto no caput deste artigo, de-
verão ser considerados os requisitos, as condições e as garantias 
mínimas para a transferência que observem os direitos, as garantias 
e os princípios desta Lei.

§2º Na análise de cláusulas contratuais, de documentos ou de 
normas corporativas globais submetidas à aprovação da autoridade 
nacional, poderão ser requeridas informações suplementares ou 
realizadas diligências de verificação quanto às operações de trata-
mento, quando necessário.

§3º A autoridade nacional poderá designar organismos de cer-
tificação para a realização do previsto no caput deste artigo, que 
permanecerão sob sua fiscalização nos termos definidos em regu-
lamento.

§4º Os atos realizados por organismo de certificação poderão 
ser revistos pela autoridade nacional e, caso em desconformidade 
com esta Lei, submetidos a revisão ou anulados.

§5º As garantias suficientes de observância dos princípios ge-
rais de proteção e dos direitos do titular referidas no caput deste 
artigo serão também analisadas de acordo com as medidas técnicas 
e organizacionais adotadas pelo operador, de acordo com o previsto 
nos §§1º e 2º do art. 46 desta Lei.

Art. 36. As alterações nas garantias apresentadas como sufi-
cientes de observância dos princípios gerais de proteção e dos di-
reitos do titular referidas no inciso II do art. 33 desta Lei deverão ser 
comunicadas à autoridade nacional.

CAPÍTULO VI
DOS AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

SEÇÃO I
DO CONTROLADOR E DO OPERADOR

Art. 37. O controlador e o operador devem manter registro das 
operações de tratamento de dados pessoais que realizarem, espe-
cialmente quando baseado no legítimo interesse.

Art. 38. A autoridade nacional poderá determinar ao contro-
lador que elabore relatório de impacto à proteção de dados pes-
soais, inclusive de dados sensíveis, referente a suas operações de 
tratamento de dados, nos termos de regulamento, observados os 
segredos comercial e industrial.

Parágrafo único. Observado o disposto no caput deste artigo, o 
relatório deverá conter, no mínimo, a descrição dos tipos de dados 
coletados, a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia 
da segurança das informações e a análise do controlador com re-
lação a medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco 
adotados.

Art. 39. O operador deverá realizar o tratamento segundo as 
instruções fornecidas pelo controlador, que verificará a observância 
das próprias instruções e das normas sobre a matéria.

Art. 40. A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões de 
interoperabilidade para fins de portabilidade, livre acesso aos da-
dos e segurança, assim como sobre o tempo de guarda dos regis-
tros, tendo em vista especialmente a necessidade e a transparência.



INFORMÁTICA

476476
a solução para o seu concurso!

Editora

informação de suma importância, e que deve ser bem guardada. 
Para poder classificar uma informação, é importante saber quais as 
consequências que ela trará para a organização caso seja divulgada, 
alterada ou eliminada sem autorização. Somente através da intera-
ção com as pessoas diretamente responsáveis pela informação da 
empresa será possível estabelecer estas consequências e criar graus 
apropriados de classificação.

Antes de se iniciar o processo de classificação, é necessário 
conhecer o processo de negócio da organização, compreender as 
atividades realizadas e, a partir disso, iniciar as respectivas classi-
ficações. As informações podem ser classificadas em informações 
públicas, quando não necessita de sigilo algum; informações inter-
nas, quando o acesso externo às informações deve ser negado; e 
informações confidencias, as informações devem ser confidencias 
dentro da empresa e protegida contra tentativas de acesso externo.

Intrusão
Entradas não autorizadas e/ou atividades maléficas, onde se 

obtém informações e sucesso no ataque em um sistema de infor-
mação.

Sucesso no ataque. 

Vulnerabilidade
São os “pontos fracos” por onde se pode atacar, a probabilida-

de de uma ameaça transformar-se em realidade ou uma falha de 
segurança em um sistema de software ou de hardware que pode 
ser explorada para permitir a efetivação de uma intrusão.

A NBR ISO/IEC 27002:2005 define a vulnerabilidade como uma 
fragilidade de um ativo ou grupo de ativos que pode ser explorada 
por uma ou mais ameaças. 

Vulnerabilidade são as fraquezas presentes nos ativos, que po-
dem ser exploradas, seja ela intencionalmente ou não, resultando 
assim na quebra de um ou mais princípios da segurança da informa-
ção. Ao terem sido identificadas as vulnerabilidades ou os pontos 
fracos, será possível dimensionar os ricos aos quais o ambiente está 
exposto e assim definir medidas de segurança apropriadas para sua 
correção.

As vulnerabilidades podem advir de vários aspectos: 
- Instalações físicas desprotegida contra incêndios, 
- Inundações, e desastres naturais; 
- Material inadequado empregado nas construções; 
- Ausência de política de segurança para RH; funcionários sem 

treinamento e insatisfatório nos locais de trabalho; 
- Ausência de procedimento de controle de acesso e utilização 

de equipamentos por pessoal contratado; 
- Equipamento obsoletos, sem manutenção e sem restrições 

para sua utilização; 
- Software sem patch de atualização e sem licença de funcio-

namento, etc.

Ameaças
Uma ação ou evento que pode prejudicar a segurança, é a 

tentativa de ataque a um sistema de informação, explorando suas 
vulnerabilidades, no sentido de causar dano à confidencialidade, 
integridade ou disponibilidade.

A ameaça pode ser considerada um agente externo ao ativo de 
informação, pois se aproveita de suas vulnerabilidades para que-
brar a os princípios básicos da informação – a confidencialidade, 
integridade ou disponibilidade.

As ameaças podem ser:

- Naturais: são aquelas que se originam de fenômenos da 
natureza; 

- Involuntárias: são as que resultam de ações desprovidas de 
intenção para causar algum dano;

- Intencionais: são aquelas deliberadas, que objetivam causar 
danos, tais como hacker. 

Ataque
O ato de tentar desviar dos controles de segurança de um siste-

ma, qualquer ação que comprometa a segurança da informação de 
propriedade de uma organização.

Os ataques são classificados como:
- Ataque externo: quando originado de fora da rede protegida;
- Ataque interno: quando originado de dentro de uma rede 

protegida de uma instituição.

O fato de um ataque estar acontecendo, não significa necessa-
riamente que ele terá sucesso. 

O nível de sucesso depende da vulnerabilidade do sistema ou 
da eficiência das contramedidas de segurança existentes.

Risco
É a probabilidade da ocorrência de uma ameaça particular.
- Análise de risco: identificação e avaliação dos riscos que os 

recursos da informação estão sujeitos.
- Gerenciamento de riscos: inclui a análise de risco, a análise de 

custo-benefício, a avaliação de segurança das proteções e a revisão 
total da segurança.

- Risco residual: riscos ainda existentes depois de terem sido 
aplicadas medidas de segurança.

Com relação a segurança, os riscos são compreendidos como 
condições que criam ou aumentam o potencial de danos e perdas. É 
medido pela possibilidade de um evento vir a acontecer e produzir 
perdas.

Para evitar possíveis perdas de informações, que dependendo 
do seu grau de sigilo, poderá levar a empresa à falência, é neces-
sário a elaboração de uma gestão de riscos, onde os riscos são de-
terminados e classificados, sendo depois especificado um conjunto 
equilibrado de medidas de segurança que permitirá reduzir ou eli-
minar os riscos a que a empresa se encontra sujeita. A norma NBR 
ISO 27002(2005) nos oferece uma métrica, em que o risco pode ser 
calculado pela seguinte formula:

Risco = (Ameaça) x (Vulnerabilidade) x (Valor do Risco)

É cada vez mais importante para uma organização, mesmo 
em sua fase inicial, formalizar um documento com a sua análise 
de risco, o que provê alta administração um indicador sobre o 
futuro da própria empresa, em que serão relacionados os ativos 
que serão protegidos com investimentos adequados ao seu valor 
ao seu risco30.

Impacto
É a representação (normalmente em forma de avaliação) do 

grau de dano percebido associado aos bens de uma empresa.
- Grau de dano: severidade (qualitativo).

30  LAUREANO, Marcos Aurelio Pchek. Gestão de Segurança da Informação, 2007. 
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(D) O titular retira o consentimento em que se baseia o trata-
mento dos dados.
(E) Contestar a exatidão dos dados pessoais, durante um pe-
ríodo que permita ao responsável pelo tratamento verificar a 
sua exatidão.

22. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) dispõe 
sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou pri-
vado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liber-
dade e de privacidade dos titulares dos dados.

Todas as afirmativas sobre a LGPD estão corretas, EXCETO:
Alternativas
(A) A anonimização de dados é a utilização de meios técnicos 
disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais 
um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indire-
ta, a um indivíduo.
(B) Os agentes de tratamento de dados podem ser apenas o 
operador e o encarregado.
(C) O controlador de dados pode ser uma pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as 
decisões referentes ao tratamento de dados pessoais. 
(D) Um dado pessoal sensível se refere à origem racial ou ét-
nica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato, 
saúde, vida sexual, quando vinculado a uma pessoa natural.

23. De acordo com a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), a pessoa natural a quem se referem os dados pessoais 
que são objeto de tratamento é o(a):

Alternativas
(A) titular;
(B) operador; 
(C) controlador;
(D) encarregado;
(E) corregedoria.

24. Considerando que o tratamento de dados pessoais somen-
te poderá ser realizado mediante o fornecimento de consentimento 
pelo titular, assinale a opção correta. 

Alternativas
(A) O consentimento poderá ser fornecido por escrito, desde 
que conste de cláusula destacada das demais cláusulas contra-
tuais. 
(B) O consentimento, uma vez dado, não poderá ser revogado. 
(C) O ônus da prova de que o consentimento foi obtido em con-
formidade com a lei cabe ao operador do dado. 
(D) O consentimento poderá referir-se a finalidades determina-
das ou indeterminadas.

25. A Lei n.º 13.709/2018 e suas alterações se aplicam aos tra-
tamentos de dados pessoais quando realizados

Alternativas
(A) para fins de investigação de infrações penais.
(B) por órgãos de defesa nacional.
(C) por agências de fomento à atividade econômica. 
(D) para fins de trabalhos acadêmicos.

26. Tendo como referência o disposto na Lei n.º 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), julgue o seguin-
te item.

Nos termos da LGPD, banco de dados é todo conjunto não es-
truturado de dados pessoais estabelecido em um ou em vários lo-
cais, em suporte eletrônico ou físico.  

Alternativas
(   ) CERTO
(   ) ERRADO

27. Você decide se matricular numa academia e preenche um 
cadastro informando seu nome completo, CPF, conta bancária e 
endereço. Selecione a alternativa que mostra a lei que a sua nova 
academia deve seguir para proteger os dados que você acabou de 
preencher. 

Alternativas
(A) Marco civil da internet
(B) Carolina Dieckmann
(C) Maria da Penha
(D) Lei Sansão
(E) LGPD

28. Segundo a Lei n.° 14.129/2021, que dispõe sobre os prin-
cípios, as regras e os instrumentos para o governo digital e para o 
aumento da eficiência pública, assinale a alternativa correta.

Alternativas
(A) É necessária a prova do fato mesmo que este já tenha sido 
comprovado pela apresentação de documento ou de informa-
ção válida.
(B) A Lei n.° 14.129/2021 aplica-se aos órgãos da administra-
ção pública direta federal, não incluindo o Ministério Público 
da União.
(C) A Lei n.° 14.129/2021 impõe-se apenas ao governo federal.
(D) A desburocratização, a modernização, o fortalecimento 
e a simplificação da relação do Poder Público com a socieda-
de, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispo-
sitivos móveis, correspondem a princípios previstos na Lei n.° 
14.129/2021.
(E) A burocracia e o uso da tecnologia para otimizar processos 
de trabalho da Administração Pública correspondem a princí-
pios previstos na Lei n.° 14.129/2021.

29. Na prestação digital dos serviços públicos, que trata a Lei 
nº 14.129/2021, deixa claro, em seu Art. 24, que os órgãos e as 
entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos 
deverão, no âmbito de suas competências:

I. Monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços pú-
blicos prestados, com base nos resultados da avaliação de satisfa-
ção dos usuários dos serviços.

II. Integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação 
aos usuários, de assinatura eletrônica e de meios de pagamento di-
gitais, quando aplicáveis.

III. Eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, 
as exigências desnecessárias ao usuário quanto à apresentação de 
informações e de documentos comprobatórios prescindíveis.

Quais estão corretas?
Alternativas
(A) Apenas I.
(B) Apenas I e II.
(C) Apenas I e III.




